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          APRESENTAÇÃO




           




           




          A tese de que partido político é fundamental para consolidar um sistema democrático enfrenta grandes desafios teóricos e empíricos em princípios do século XXI. Nesse livro, a autora, munida de um aparato conceitual e evidências sistemáticas tanto das democracias avançadas quanto recentes, se detém a analisar a “crise dos partidos políticos brasileiros” nas últimas duas décadas.




          Disseca, primeiramente, a transformação vivenciada pela instituição da “representação política”. A literatura especializada sobre comportamento eleitoral e político está repleta de evidências que afirmam ser cada vez maior o distanciamento entre representante e representado. Tal afirmação decorre do fato da crescente insatisfação do cidadão com o desempenho de regimes democráticos. As expectativas são contrariadas e acarretam desconfiança direta sobre os partidos políticos. Para “os cidadãos críticos”, os partidos mostram-se inautênticos ou sem qualquer consistência política ou enraizamento social.




          Seguindo tal perspectiva, Débora Galvão afirma: “os partidos pouco se diferenciam no jogo político e no campo ideológico, tampouco cumprem suas promessas ao ingressarem no poder” do sistema político nacional. Sendo assim, não deveria causar surpresa essa declaração. Mas, por que ainda desperta debates tão acalorados entres cientistas políticos e sociólogos da política?




          A resposta para a pergunta é simples: parte da literatura sobre partidos políticos ainda enfatiza sua relevância e importância para orientar o comportamento eleitoral e político de indivíduos. O trabalho da autora apresenta tese exatamente contrária, recorrendo à literatura mais atual e sofisticada sobre o tema. Exibe, ainda, casos (países) no quais os partidos não são fundamentais para estabelecerem conexões políticas ou representarem cidadãos.




          Os partidos perderam seu “charme” no mundo contemporâneo. Se na segunda metade do século XX havia algo que poderia ser denominado de “partido de massa”, contemporaneamente defender essa pressuposição é, no mínimo, complicado. Mas, como, então, procede a autora para sustentar sua argumentação no que diz respeito ao enfraquecimento dos partidos políticos e sua perda de importância na democracia brasileira?




          A hipótese da disseminação da crise dos partidos políticos ou sua pouca relevância é sustentada por Débora Galvão ao se debruçar sobre os indicadores utilizados pela literatura da Ciência Política internacional e nacional, que apontam serem os partidos os elementos estabilizadores da competição política e canalizadores das preferências eleitorais e políticas dos eleitores: confiança nos partidos políticos, abstenção eleitoral, simpatia por partidos políticos, fragilidade institucional e comportamento nos parlamentos.




          Em conjunto, tais indicadores exibem correlações negativas em relação aos partidos e a indiferença dos eleitores para com essa instituição do sistema político e representativo. Agregadamente, tais variáveis desmontam a suposição de que partidos são importantes e guiam os cidadãos em suas escolhas. Na leitura da autora:




           




          este estudo mostrou que não se pode mensurar a crise de representatividade dos partidos políticos sem as variáveis aqui adotadas, quais sejam: confiança nos partidos políticos, instituições e no congresso nacional, a participação eleitoral, a representação pelos partidos políticos e no congresso nacional, a proximidade e simpatia com os partidos políticos. Os partidos políticos estão no centro do sistema representativo político, são orientadores da conquista, organizam o processo eleitoral, recrutam candidatos, além de preparar e implementar decisões políticas. No entanto, esse papel determinante dos partidos políticos vem sofrendo uma crise.




          Por fim, deve-se enfatizar que o trabalho de Débora Galvão é fruto da pós-graduação em Ciência Política nascida no bojo do processo descentralizador iniciado em 1990. Tais programas vêm demonstrando uma capacidade excepcional para descobrir e formar novos pesquisadores com habilidades para consolidar e, posteriormente, avançar o campo da pesquisa científica no Brasil.




          Um trabalho dessa natureza deve se constituir em incentivo não somente aos discentes de novos programas de pós-graduação em Ciência Política. É, também, um estímulo aos orientadores que procuram contribuir e despertar o interesse pela vida acadêmica e intentam implementar uma nova mentalidade no que diz respeito ao ensino e pesquisa nos programas de pós-graduados do Nordeste brasileiro.




           




          Prof. Dr. Cleber de Deus Pereira da Silva


        


      


    


  




  

    

      

        

          INTRODUÇÃO




           




           




          Nos últimos anos, presenciamos fenômenos políticos que colocam em evidência a importância dos estudos sobre o comportamento político. A presente pesquisa versa sobre comportamento político eleitoral, destacando o papel dos partidos políticos como meio de representação da população. Em vista disso, neste estudo, parto da hipótese de que os partidos políticos estão sofrendo crise de representação no cenário político brasileiro. Através da ampla literatura estudada, tenho como objetivo apontar artifícios teóricos suficientes para testar essa hipótese. Utilizarei como base empírica as pesquisas survey extraídas dos centros de pesquisa e estudos acadêmicos, sobretudo, o Latinobarômetro1, Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope)2, Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e o Datafolha Instituto de Pesquisas.




          No Brasil, há uma literatura significativa sobre a temática da representação política, modelo adotado no nosso sistema político, tendo em vista que vivemos em uma democracia representativa, em que os eleitores escolhem seus representantes através do sufrágio universal. No entanto, hoje notamos que os partidos pouco se diferenciam no jogo político e no campo ideológico, tampouco cumprem suas promissões ao ingressarem no poder.




          Todos esses eventos colocam os estudos sobre cultura política, comportamento eleitoral na ordem do dia e suscitam uma série de perguntas de pesquisa: os cidadãos sentem-se representados por partidos políticos? São os partidos uma instituição em crise? Os eleitores confiam nas instituições políticas? Existe lealdade partidária? O voto é no candidato ou no partido? Qual será o futuro dos partidos políticos?




          O diagnóstico de parte da literatura é predominante na linha de que os eleitores têm se afastado dos partidos em boa parte das democracias. O que se evidencia mediante os índices baixos de filiação, militância e identificação partidária, pelo menor peso do voto partidário e pela maior desconfiança nas instituições (Katz; Mair, 1994; Wolinetz, 1990; Dalton; Wattenberg, 2000; Baquero, 2000; Webb; Farrel; Holliday, 2002; Miguel, 2003; Putman, 2000; Mair, 2015). Tal distanciamento pode desencadear em consequências como a crise ou transformação do modelo democrático ao qual estamos inseridos, bem como despertar novos meios de mobilização política em detrimento dos papéis partidários.




          Em contrapartida, mesmo havendo o citado distanciamento, é atribuída aos partidos, em quase todas as democracias – em umas mais e em outras menos –, a responsabilidade de conquistar e escolher candidatos, organizar o processo eleitoral, bem como mobilizar eleitores, representar interesses da população, implementar políticas públicas, ocupar assentos no parlamento, isto é, governar e fazer a oposição. Assim, os partidos vêm atuando nas três arenas da democracia representativa: eleitoral, parlamentar e governamental.




          Os partidos políticos como objetos multifacetados, ou seja, com atuação em várias arenas, podem estar perdendo a capacidade em determinadas áreas e em outras não. Por esse motivo, para alguns cientistas políticos, em outra direção aos que corroboram com a crise, não há um declínio dos partidos, mas simplesmente uma adaptação aos novos tempos (Selle; Svasand, 1991; Manin, 1995). As mudanças pelas quais os partidos estão passando seriam apenas necessárias adaptações ao macroambiente político econômico atual (Kitschelt, 2004).




          Através dos problemas e inferências que o debate teórico nos remete, tornou-se possível enumerar questionamentos provenientes da literatura que proporcionaram o embasamento metodológico desta pesquisa e a construção de um estudo sobre a representatividade dos partidos políticos na conjuntura política brasileira contemporânea.




          Dessa forma, a ênfase nos partidos políticos torna-se relevante na medida em que eles se constituem no eixo fundamental da representação política. Historicamente, os partidos políticos sempre foram tidos como essenciais para a manutenção e concretização da democracia representativa, com a atribuição de organizar a relação entre o Estado e a sociedade. Portanto, espero contribuir para elucidar o problema desta pesquisa, o qual consiste em entender o papel dos partidos políticos e se estes estão passando por uma crise de representação, tendo por base o período de 2000 a 2015.




          Algumas questões passíveis de indagação que serão investigadas neste livro podem ser assim resumidas: os cidadãos sentem-se representados por partidos políticos? São os partidos uma instituição em crise? Os eleitores confiam nas instituições políticas? Existe lealdade partidária? O voto é no candidato ou no partido? Qual será o futuro dos partidos políticos?




          A análise da desconfiança nas instituições contribuiu para fornecer subsídios à questão central deste livro. Para tanto, as principais instituições analisadas foram os partidos políticos e o Congresso nacional. Esta análise justifica-se porque a confiança nas instituições, a lealdade partidária, o voto partidário, a volatilidade eleitoral e, sobretudo, a representatividade seriam, então, explicações para a crise de representatividade dos partidos políticos. Em outras palavras, se os cidadãos desconfiam das instituições, não confiam nos partidos políticos, não são leais a estes, votam no candidato, são voláteis e se abstêm. Em suma: a relação entre o eleitorado e os representantes encontra-se estremecida.




          Diante da interpretação acima, analisou-se a hipótese de que os partidos políticos são uma instituição que está passando por uma crise de representatividade, entre outros motivos, devido à interpretação segundo a qual as instituições (Congresso e partidos políticos) carecem de confiança e simpatizantes. Ademais, a abstenção eleitoral crescente, a falta de lealdade partidária e a volatilidade eleitoral contribuem para tal situação. Logo, é plausível afirmar que estas variáveis são fatores centrais para a verificação da crise de representatividade pela qual vêm passando os partidos políticos.




          Para a análise das especificidades do caso brasileiro, incorporou-se a esta pesquisa um paralelo com estudos já feitos em ordem nacional e internacional. Um trabalho exemplar foi o realizado por Peter Mair (2015), em pesquisa pela Europa Ocidental, no qual constatou que, a partir dos anos 90, os partidos políticos vêm sofrendo queda na sua representação. Outra de suas conclusões se refere à importância dos partidos, uma vez que estão cada vez menos necessários na representação e intermediação de interesses nas democracias consolidadas. Isso porque, a seu ver, a articulação de interesses e das demandas populares acontece fora das instituições partidárias.




          Acredito que através desta conexão seja possível também avaliar o caso brasileiro, pois o autor trata de democracias consolidadas como a brasileira, que enfrenta a falta de confiança, abstenção eleitoral, baixa representação e distanciamento do eleitorado dos partidos políticos. Portanto, infere-se que devido a uma série de razões – a exemplo de mudanças nos partidos e na sociedade –, seja crescente a incapacidade dos partidos para funcionarem como agentes de representação.




          Dessa maneira, a estrutura dos capítulos seguirá uma lógica determinada. Em primeiro lugar, o livro está divido em duas partes, uma teórica e outra empírica. Na parte teórica, o primeiro e segundo capítulos tratam de representação política, bem como de partidos políticos e da problemática quanto à representatividade da citada instituição. No terceiro, iniciamos a parte empírica com as investigações realizadas nos centros de pesquisa: Latinobarômetro, Ibope, Datafolha Instituto de Pesquisas e o TSE.




          Os dados coletados no terceiro capítulo serviram de teste da hipótese levantada na presente pesquisa e ofereceram suporte para a observação de como a sociedade brasileira avalia o fenômeno estudado e se comporta diante dos partidos políticos enquanto instituições de representação política. Nessa perspectiva, considerando que me dedico ao estudo do comportamento eleitoral no Brasil, é de suma importância a análise da opinião pública quanto à representatividade e à confiança nas instituições partidárias.




          As pesquisas empíricas são essenciais, verificando o alto grau de desconfiança nos partidos políticos, o baixo grau de representação das instituições e proximidade para com os partidos políticos, bem como o alto grau de abstenção nas últimas eleições. Além disso, existem indicadores na literatura para o teste da hipótese de crise de representatividade dos partidos políticos, como os indicadores apontados por Russel Dalton (2000) e Peter Mair (2015).




          No quarto e último capítulo, retomo o paralelo do fenômeno que vem ocorrendo nas democracias consolidadas, tanto na Europa Ocidental, América do Sul, bem como no Brasil, entre os anos de 2000 a 2015. Esta abordagem é essencial para compreender que os partidos políticos brasileiros, de fato, passam por crise de representatividade no país, considerando o período anteriormente citado. Portanto, a utilização de dados empíricos nacionais e internacionais, coligidos dos centros de pesquisa e dos demais pesquisadores do tema, foi imprescindível para entender esse fenômeno político, como será possível verificar ao longo desta obra.


        


      


    


  




  

    

      

        

          CAPÍTULO 1




           




          Representação política




           




          O governo representativo é aquele em que os representantes são eleitos pelos governados, ou seja, não é por meio de nenhum atributo divino e, sim, através do voto que se dá a legitimação para a chegada ao poder. Nesse modelo de governo, os representantes, apesar de eleitos pelo povo, conservam uma independência parcial diante das preferências dos eleitores. Portanto, os representantes, ao chegarem ao poder não necessitam ficar vinculados à vontade dos governados, uma vez que os mandatos não são imperativos.




          No entanto, os representados precisam de aprovação para que possam novamente exercer outro mandato. Além da aprovação, Madison (1787) coloca que os governados escolhem aquelas pessoas que consideram mais capacitadas para os representarem:




          [...] o efeito da representação é refinar e ampliar as opiniões do povo, fazendo-as passar pelo crivo de um corpo de cidadãos selecionados, cuja sabedoria pode melhor discernir o verdadeiro interesse de seu país e cujo patriotismo e amor à justiça fazem deles cidadãos menos suscetíveis a sacrificar esse interesse por considerações efêmeras e parciais. Em um sistema desse tipo; é provável que a vontade popular, expressa pelos representantes do povo, venha a ser mais compatível com o bem público do que se fosse manifesta pelo próprio povo, reunido para esse fim. (Madison, 1787 apud Hamilton et al., 1961, p. 82)




          Madison acrescenta que um dos objetivos do sistema representativo, consoante a Constituição dos Estados Unidos, é escolher como representantes as pessoas mais suscetíveis a resistir às “paixões desordenadas” e aos “equívocos e ilusões efêmeros” que têm controle para tomar conta do povo (1787, p. 384).




          “Tomar conta do povo” seria cuidar ou agir de acordo com o desejo dos governados? Na realidade, isso não quer dizer que os representantes sempre devam agir nas ocasiões como deseja o povo, pois a representação permite que, às vezes, a vontade dos governantes esteja diferente da vontade popular porque os representantes seriam os mais capacitados.




          Desta feita, mesmo sendo escolhidos, e podendo ser destituídos pelos eleitores, os representantes mantêm um certo grau de independência em suas decisões. Conforme Manin (1995, p. 5), nenhum dos governos representativos instituídos desde o final do século XVIII admitiu mandatos imperativos ou concedeu o estatuto de obrigação legal às instruções dadas pelos eleitores. Nenhum deles tampouco instituiu um sistema de permanente revogabilidade dos representantes. Ou seja, os representantes podem destituir ou não mais apoiar determinado candidato na próxima eleição, possibilidade esta que influencia nas decisões a serem tomadas pelos representantes. Mas, por outro lado, eles têm certa independência, tendo em vista que podem agir não exatamente como os representados desejam.




          Portanto, a representação, ao mesmo tempo que é simples, é complexa. No geral, o poder não é exercido diretamente pelo povo, mas por meio dos representantes, que são eleitos por via da eleição. Logo, o consentimento, de representante para representados, é essencial.




          A representação política aparece como meio de organização da democracia e de exercício de participação do povo na escolha, ou seja, o exercício da soberania popular. Contudo (Martins, 2008), o conceito acima mencionado é marcado por uma multiplicidade de sentidos, que tem diferentes acepções acerca do conteúdo da função representativa. Como exemplos das diferentes definições, Martins cita três: 1) um determinado tipo de relação entre o corpo dos representantes e o corpo dos representados, 2) uma forma indireta de governo da comunidade política e 3) um processo de tomada de decisões.




          Em relação à primeira acepção, ele menciona a identidade, o psicológico e a legitimação da autoridade política. Na identidade, Martins cria uma distinção entre a pessoa do representante e a pessoa do representado. No psicológico, fala de uma estrutura de mediação na qual os representados transferem a autoridade aos representantes. E, por fim, na legitimação da autoridade política, o pesquisador afirma que os representantes possuem legitimidade para agir.




          Para a forma indireta de governo, os representados escolhem representantes que atuam em seu nome, configurando um sistema de governo indireto. Quanto ao processo de tomada de decisões, este é o método em sociedades complexas de larga escala.




          Além das diversas acepções que se associam ao conceito de representação, algumas teorias são utilizadas para explicar a representação política segundo Giovanni Sartori, as quais são: a Teoria Eleitoral da Representação – o povo, de forma livre e periódica, elege um corpo de representantes; a Teoria da Representação como Responsabilidade – os governantes são responsáveis perante os governados; a Teoria da Representação como Mandato Imperativo – os governantes são agentes ou delegados sujeitos às instruções recebidas dos seus eleitores; a Teoria da Representação como idem sentire – o povo sente o mesmo que o Estado; Representação por Consentimento – o povo dá seu consentimento às decisões dos seus governantes; a Teoria Participativa da Representação – o povo participa, de forma significativa, no processo de tomada de decisões relevantes; e a Representação como Semelhança – os representantes constituem uma forma representativa dos governados.




          Sartori apresenta essas teorias para responder o que significa um sistema representativo, mostrando a essência da representação política moderna. O autor distingue as várias formas de representação, nas quais, como vimos, não mais perdura nas democracias contemporâneas a Representação como Mandato Imperativo, por exemplo, em que os representantes devem estar completamente sujeitos às instruções recebidas por seus eleitores.




          Em contrapartida, a representação teve contextos iniciais defendidos pelos seus primeiros pensadores. Thomas Hobbes, por exemplo, trata da natureza e dos poderes dos representantes (1995 apud Martins, 2008). O filósofo pensou em representação como um processo de transmissão de autoridade, ou seja, como um resultado de um contrato social, proveniente do descontentamento do povo em relação à anarquia vivida. Por meio do contrato, o povo deixava sua liberdade natural em nome de uma autoridade soberana, a qual era exercida por um representante político. Assim, os cidadãos passavam a obedecer às leis produzidas pelos representantes, a não ser que sua vida fosse diretamente ameaçada.




          Hobbes define o representante como um agente detentor do direito de submeter os seus eleitores a qualquer situação que julgue necessário (Birch, 1971, p. 32 apud Martins, 2008). O pensador acreditava que, em uma sociedade, os governados eram moralmente obrigados a aceitar e obedecer às regras estabelecidas pelos representantes. Na teoria de Hobbes, haveria alienação definitiva do poder de atuar em nome dos governados.




          Portanto, como refere Hobbes (1995, p. 39), uma multidão de homens é transformada em uma pessoa quando é representada por um só homem, com o consentimento da multidão. Assim, fica claro, na teoria hobbesiana, que a voz da maioria é a voz de todos. Os indivíduos conferem aos representantes sua autoridade, e todas as ações que irão ser praticadas pelo representante pertencem a cada um.




          Locke (1999 apud Martins, 2008) foi considerado um dos primeiros defensores do governo representativo. Sua teoria baseia-se na ideia segundo a qual a mudança do estado natural para o estado de sociedade só é possível através do consentimento. Portanto, os homens concordariam em formar uma sociedade aceitando as decisões da maioria, que criava um grupo para a execução das leis. O poder legislativo funcionaria como depósito de confiança, e não como mera submissão dos governados aos governantes.




          Nessa perspectiva, os dois pilares decorrem da confiança e do consentimento, pois, para Locke, o governo absolutista não poderia ser legítimo. A confiança do povo no poder legislativo deve ser a prerrogativa para que este realize o bem comum. Assim, o povo poderia deixar de confiar, retirando o poder dos representantes, caso estes não viessem a cumprir suas funções. O povo conservava a soberania e julgava regularmente a ação do legislativo.




          Montesquieu (1996) enfatiza a ideia de governo representativo como governo indireto, ao notar as dificuldades do governo direto:




          Como, num estado livre, todo o homem que supostamente tem uma alma livre deve ser governado por si mesmo, seria necessário que o povo, em conjunto, tivesse o poder legislativo. Mas, como isso é impossível nos grandes estados e sujeito a muitos inconvenientes nos pequenos, é preciso que o povo faça através dos seus representantes tudo o que não pode fazer por si mesmo. [...] a grande vantagem dos representantes é que eles são capazes de discutir os assuntos. O povo não é nem um pouco capaz disto, o que constitui um dos grandes inconvenientes da democracia. (Montesquieu, 1996, p. 170 apud Martins, 2008)




          Para Montesquieu, a presença do governo representativo faz-se necessária não só por razões de ordem prática, a exemplo do tamanho do Estado, mas também, por razões de princípios. A seu ver, o princípio do governo indireto implica no fato de os representantes receberem instruções gerais daqueles que os escolheram, e não obrigações por cada assunto do governo. Pois, caso os governantes recebessem obrigações particulares, isso poderia inviabilizar o sistema representativo, tendo em vista que os deputados seriam os senhores de todos os outros, o que provocaria grandes demoras.




          Montesquieu (1996) fez uma clara separação entre o governo direto e o indireto. Segundo ele, o grande defeito das antigas repúblicas era que o povo tinha condições de tomar decisões diretamente, ao invés de escolher seus representantes, o que estaria bem mais ao alcance. Representação é, dessa maneira, um conceito e uma prática definidos tanto a partir das circunstâncias históricas e de escolhas arbitrárias quanto de decisões de políticos conscientes, tomadas em contextos sociopolíticos específicos.




          Siéyès (1789) considera que o sistema representativo é o mais adequado para as sociedades modernas, em que as pessoas estão mais preocupadas na geração de riqueza, não disponibilizando de tempo para se dedicar às questões públicas (Siéyès, 1789 apud Manin, 1995). Madison e Siéyès exprimiram que nas repúblicas antigas o que facilitava era o tamanho reduzido das comunidades políticas e a sua homogeneidade. Contudo, na sociedade atual, essas condições não seriam mais possíveis em virtude do aumento do comércio e da diversificação de interesses.




          Os teóricos enfatizam, também, que os representantes devem encarar sua posição como uma profissão e entender que não são meros defensores das vontades dos representados, pois os eleitores confiam-lhes o desempenho do papel que ficaram ocupados em assumir:




          É, portanto, incontestável que os deputados não estão na Assembleia Nacional para afirmar vontades já formuladas por seus eleitores, mas para deliberar e votar livremente, de acordo com o juízo que façam no momento e esclarecidos por todas as luzes que a Assembleia possa lhes proporcionar. (Siéyès, 1789 apud Manin, 1995, p. 7)




          Não é exigido dos representantes, portanto, que realizem todos os desejos do povo, porém, eles estão sujeitos à reeleição, o que faz com que estes avaliem bem o que devem ou não realizar perante a população.




          Contribuindo para a análise do tema, Rousseau analisou conceitos, tais como: a vontade do povo, governo, soberania popular e representação política. Tal autor, já no século XVIII, acreditava que a vontade do povo não pode ser representada, devendo esta ser exercida pelo povo diretamente para a garantia da liberdade. Portanto, Rousseau não era a favor do governo representativo e via uma grande diferença entre um povo livre elaborando suas leis e um povo escolhendo representantes que irão elaborar suas leis.




          A soberania não pode ser representada pela mesma razão pela qual não pode ser alienada; consiste essencialmente na vontade geral e a vontade não se representa. É ela mesma ou é outra, não há meio termo. Os deputados do povo não são, nem podem ser seus representantes; não passam de comissários seus, nada podendo concluir definitivamente. É nula toda a lei que o povo não retificar. O povo inglês pensa ser livre e muito se engana, pois só o é durante a eleição dos membros do parlamento; uma vez eleitos, ele é escravo, não é nada [...]. No momento em que um povo se dá representantes, não é mais livre, não mais existe. (Rousseau, 1973, p. 113-114)




          Porém, a sociedade na qual Rousseau embasou sua ideia foi uma Cidade-Estado não industrial, diferentemente das sociedades modernas. No mesmo século, defensores da representação, a exemplo de Madison e Siéyès, se posicionaram contrariamente a Rousseau, sob a assertiva de que nas sociedades modernas não existe homogeneidade e, sim, opiniões variadas e distintas, com a divisão do trabalho, o progresso do comércio e a diversificação dos interesses.




          1. Democracia e representação política




          Mesmo que hoje representação e democracia sejam temas conexos, nem sempre isso se deu dessa forma. A representação surgiu antes da democracia contemporânea e, no sistema ideal representativo, nem se planejava uma ampla participação popular. A democracia se fundamenta na competição política por ter sistemas políticos competitivos. As eleições constituem-se em fontes fundamentais de legitimação e dos partidos políticos, organizando a disputa.




          A democracia, no decorrer dos anos, desde suas primeiras concepções na antiguidade grega, teve diversas análises, possuindo diferentes compreensões tanto no aspecto teórico como político. Esta palavra traz diferentes significados, como afirma Coutinho (2001):




          no mundo atual, boa parte da batalha das idéias que se trava entre as diferentes forças sociais centra-se na tentativa de definir o que é democracia, já que essa forma de regime político é hoje reivindicada por praticamente todas as correntes ideológicas, da direita à esquerda. (Coutinho, 2001, p. 2)




          O pensamento democrático moderno se consolidou com as grandes revoluções burguesas as quais ocorreram, especialmente, nos séculos XVII e XVIII na Europa e América. Essas revoluções cooperaram na formação e se fundamentaram no ideal liberal junto à democracia moderna. O Estado deixou de ser legitimado pela vontade divina, como nos Estados absolutistas e passou a um Estado liberal burguês no qual a doutrina é a vontade da população.




          Hanna F. Pitkin (1967) analisou o conceito de representação, reconstruindo a palavra (análise etimológica) que, para a autora, não é apenas um termo, mas sim, “em grande medida, um fenômeno cultural e político, um fenômeno humano” (Pitkin, 2006). A autora delimita duas correntes principais: uma chamada representação descritiva e outra visão formalista.




          Na primeira – representação descritiva –, Pitkin assevera que os representantes devem formar um microcosmo da sociedade representada, para reproduzir, nas proporções apropriadas, suas principais características. Nessa corrente, mais importa o que os representantes são do que o que eles fazem. Enquanto na segunda – vertente formalista –, enfatiza a relação entre representantes e representados, ressaltando a consonância que alguns deferem para que haja, em seu lugar, a prestação de contas que os representantes devem aos representados, que é designado pela ciência política como accountability.




          Democracia e sistema representativo são conceitos individualizados, mas que reciprocamente se influenciam, porquanto a fonte de legitimidade do sistema político democrático contemporâneo está na representação, ou seja, na escolha dos governantes pelos governados (Dias, 2004). Corrobora Miguel (2003):
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